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PRQJSTp I)E qECRETqJ,EGTSLATTYO N'002.,p8 19.pE, MÀIO pE 2.022.
(Câmara de Vereadores)

"Aprova as Contas dos Senhores Administrqdorcs
do Executivo Municipsl de Wctor Graelf, referenÍe
ao Exercício de 2019".

Art. 1o. Aprova as contas dos Seúores Administradores do Executivo Municipal

de VictoT GTaeff, SeúoTes CLÁUDIO AFONSO ALFLEN e GILMAR FRÂNCISCO

APPELT, referente ao exercício de 2ü19, nos termos do Parecer emitido pelo Tribunal de

Contas do Estado do Rio Grande do Sul, n". 21.163.

Art. 2o. Este Decreto Legislativo entra em vigor na datade sua publicação.

CÂUlna MLINICIPAL DE vEREADoREs DE vICToR GRAEFF, em
19 de maio de 2022.

,/[)u,* ?*ÇAí/ MARCIo PINTo DA sILvA
PresidenÍe do Legislativo
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?Estado do Rio Grande do Sul

Cârnara MuniciPal de Vereadores

Rua Fridholdo Fischer, 567 - Fone/Fax: (54) $3&1264 - CEP 99.350-000

e-mail: camaÍünunv g@gmail.com * assessoriadolegislativovg@gmail.com
site : www.cmvictorgraeff.com-br

Projeto de Decreto Legislativo n'00212ü22.
Regime: Ordinário
JustiÍicativa

Senhores Vereadores,

Conforme o que dispõe o Art. 54 §§ t" e 2o da Lei Orgânica Municipal, a

fiscalização contábil, Íinanceira, orçamentrária, operacional e patrimonial do Município e dos

órgãos da administração, e quaisquer entidades constituídas ou mantidas pelo Município,

quanto aos aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade, aplicaçâo das subvenções e

renúncias de receitas, será exercida pela Câmara de Vereadores, mediante controle externo, e

pelo sistema de controle interno, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

Referente a Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Victor Graeff, do

exercício de 2019, com o respectivo parÊoer FAVORÁVEL à prestação das Contas dos

SENhOTES CLÁUDIO Atr'ONSO ALFLEN E GILMAR FRANCISCO APPELT,

Administradores do Executivo Municipal e, embasando-se ao Artigo e Parágrafos acima

evidenciados, cabe a Câmara Municipal de Vereadores, dentro das atribuições do Poder

Legislativo, no tocante ao parecer emitido pelo órgão competente (TCE/RS) sobre as contas

que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos

membros da Câmara Municipal, ficando assim o Projeto de Decreto Legislativo para apreciação

dos Vereadores.

Assim sendo, Senhores Vereadores, essa Casa Legislativa deve se pronunciar a

respeito da Prestação de Contas da Prefeitura Municipal, referente ao Exercício de 2A19.

CÂlvtINa MUNICIPÂL DE VEREÀDoRES DE vICToR GRAEFF, em

19 de maio de 2022.

lYtar..e ?* Ç/^
/ MARCIo PINTo DA SILvA

Presidente da Legislativo



íe @S

G t-,;;
ôf9

l:lI orl

ifiÊl
tÊ3 ilO-- I
IhlI rtl

LJ
*rnrrsrÍnro púnr,rco ilf, ctr NTAS

DO ES'IADO DO RIO GRÂ]\IDEDÜ SUL

PARECER MPC 985ô/2021
Processono 004517{}200/19-Í

Relator: Gablnete Marco Peixoto

Matéria: Contas de Governo - EXERCíCI0 Of ZOtg

Órgão: PM DE VICTOR GRAEFF

Gestores: Claudio Afonso Alflen (Prefeito) e Gilmar Francisco Appelt
(Vice-Prefeito)
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ACESSO

P0123382

CONTAS DE GOVERNO, PARECER DESFAVORÁVEL
(PREFETO). PARECER FAVORÁVEL (VICE-
PREFEITO). RECOMENDAÇÃO AO ATUAL GESTOR.

A conduta infingente de narmas de frnanças pitblicas, em
especial o não atendimento à Lei Camplementar no
1Uf2000 (deconente do desiquilíbrÍo financeira) sujeÍta à
emissão de parecer desfavorável à aprovação das contas
do Gesfor (Prefeito).

A inexistência de falhas enseja a emissão de parecer
favorável às confas do Ad m i n i strcdar {V i ce-P rcfeito}.

Para elame ê parecer o Processo de Contas de Govemo dos

Admi nistradores acima nominados.

Registrerse que o Sr. Claudio Afonso Alflen (Prefeito) prestou

esclarecimentos por meio de Procuradores devidamente habilitadosl, conforme

instrumento de mardato acostado à peça 3549109, acompanhados da

documentação tida como probante.

O Sr. Gilmar Francisco Appelt (Vice-Prefeito) não foí intimado para

prestar esclarecimentos, em razão da irexistêrrcia de inconformidades de sua

responsabilidade no perbdo êm que esteve à frente do Executivo Municipal.

' Danbl Dias Ribeiro, OAB/RS n. 111.432, Bmnno Bossle, OAB/RS n.92.8A2 e André kandrs Barbi de
Souz, OAB/RS n.21.755.

sã! m8Êetso.6.9ü-E

Assinado digitalmente por: Fernanda Ismaêl em 03/0Ê/21.
Coafira a aútenticidade do documento em rdww.tce.rs.gow.br. Idêntificador: PRE,9278.0898.F42O-2247.9D34.
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LllDO §§TÀDO DO RIO CRÀNDEDO §T]t,

r- RESULTADo DAs vERtFrceÇÕes pRocEDtDAS

1. A SICM registra a inexistência de processos de Tomadas de

Contas Especiais, lnspeções ExtraordirÉrias ou Especiais em andamento, de

responsabilidade dos Gestores no exercbio sob e)€me.

2. As inegularidades a seguir, constantes do Relatório de Corrtas de

Governo, desvelam a transgressão a dispositivos constitucionais e a normas de

administração fi nanceira e orçaÍnerúária.

neurónlo DE coNTAs DE covERNo

8.2.5.2 * Do equilíbrio financeiro, alínea "a": valorês restituíveis.

Constatouee que não foram utilizados os códigos de recunros

vinculados do intervalo de 8001 a 9999 para evidenciar a cobertura

integral dos recursos extraorçarnentários que servirâo para pagamento

ou devolução dos valores que pertencem a terceiros, registrados no

Passivo Circulante, de uso obrigatório pelos entes jurisdicionados

regidos pela Lei Federal no 4.320/64, em desatenção ao disposto no

ManualTécnico lll - Recurco Vinculado (Resoluções TCE no 76612007 e no

883/201C e lnstruções Normaüvas TCE no 2§12007 e no 03/201í).

8"2.6,2 - Do equillbrio financeiro, alínea "b". Com base nos

valores atualizados monetariamente, observouee a ocorrência de

insuficiência financei,ra no encerramen$r do exercício 9e 20í9, ng.valorde

R$ 932.723.37. superior em 68,93% em relacão à apresentada no

encerramento do exercícig de 20í8, demonstrando uma situação de

desequllíbrio financeiro durante esta gestÊio. Desatendimento ao disposto

no § ío do art. í" da LC Federal no 101/2000.

A Defesa, em síntese, argumenta que a insuficiêrcia financeira deu-

se por fatores alheios à wntade da Adminístração e em razâo da queda da

anecadação do FPM e do IPVA, bem como relata a falta de repasses estaduais

para aterdimentos em Sattde Básica e o apOrte de wlores excedentes pelo

AasiÍrado digitalmente por: Eernanda Ismael eü 03108/21.
Có..eir"..üt"rrtí.ídade do documento em flwvr.tce.rs.gov.bÍ. Identifieador: PRE.92?E.0898.F420'22A7'9D34'
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Mn{I§'TERrc PÜSLIC O Dtr COTT-TAS
DO BS1TDO DO RIO GIL{I,{DE DO STIL

Municípío em Ações e Serviços de Saude - A§PS e na Educação

Furdamental.

Por derradeiro, aduz que os Restos a Pagar perfazem 4,82§/o da

Receita Conente Líquida, não havendo risco ao equilíbrio das contas públicas.

A Supervisão, por st-Er vez, reftrta de forma pormenorizada as

alegações da DeÍesa, sugerindo a manutençâo do aportamento, destacando-

se, do pâreÇêr instnÍivo, o seguinte:

No quê tange à arguição das quedas nos repassês fedêrais e

estaduais, náo cabe considerar as possíleis perdas como

disponibilidade de caixa para fins de cobertura dos restos â pâgâr,

por náo se tratarem de ralores a receher concemente a "conÉnios e

outros ajustês que nâo tenham sido repassadns pela União ou pelo

Estado" (lnfrrrmação TCE da Consultoria Técnica na 2A?0§4), mas

sim, por representarem transferências constitucionais, de parcela da

receita de impostos anecadados pelâ Uniáo e pelo Estado,

repassados de forma regular.

E o MPC, êm concordância com a §upervisão, opina pela

rnanutenção do apontamento e conclui petro não atendimento à LC Federalno

101X2000.

9.1.2.2 - Da Aplicação 60% Recursos FUNDEB - Remuneração

MagisttÉrio. Constatou-se a aplicação do percentual de §8,93% dos

recursos anuâis do FUNDEB na rêmuneração dos profissionais do

magistério da educação básica em efetivo exercício na rede públiea pelo

Executivo Municipal. Desatendimento ao disposto no parágrafo único do

art. 22 da Lei no {í.494í2OOT e no artigo 60, inciso Xll do ADÇT da

Constituição Federal.

Argumenta a Defesa qre a inconformidade foi ocasionada pela

contabilização da amortizaçâo do passir,o atuarial indevidamentê rêalizada nâ

característica peculiar 501 
^

Aseinado digiEalmente Por :
Confira a autenticidade do

Fernanda Ismael em 03,/08/2L.
documento êm rrvrtr.tce.rs.gow.br. IdenEíficador: PRÊ.927E.0898.5'420.2287 -9D34-
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nfiNrsrÉn'ro r,úsl-rc o DE co NIAS
DO 6TADO DO RIO GRANDEDO SUI

A Superuisão acolhe os argumentos defensilos, destacando o

seguinte:

Dessa forma, consultados os dados disponíleis no SIAPC, por meio

da ênamenta QlikView * Bl-Oespesa, r,eífica-se que R$ 53.222,90

do wlor liquidada na natureza de desqgsa 3.1.90.11.00.00.ffi -
Vencimentos e Vantagens Fixas - Sen,idores, Atiüd,ade Manutencão

dg Educqcáo lnfantit - Tempo lntegral e Recurso 0031 - FUNDEB,

nâo íoram classificados com a caracteilstica peculiar 501, logo nâo

foram consideradas na aplicação em remuneretção dos profissionais

do magistério da educaçâo básica em efetilo exercício na redê

pública. Assim sendo, o lalgr é suficjente oara o atingimento dp

oercentual mínim-o de 60%. (Destaques originais).

Dessa forma, a área instn"rtira recomerda que o Administrador seja

alertado para que eüte as inconeções relatadas, sugerindo, assim, o

afastamento do aponte, no quê este ParqueÍ adere integralmente.

II- CONCLU§ÃO

O contexto descrito nos ados releste-se de relevância bastante

para ersejar a rejeição das contas em questáo, forte no disposto pelo artigo 2o

da Resohção no 1009n0M,

Ressalto, pot' oportuno, que esta Agente Ministerial tem o

enterdimento de que cabe a imputação de penalidade pecuniária ao

administrador também nas contas de govemo.

Curvo-rne, todaüa, à jurisprudência do TCE/RS, Ílo sentido do nâo

cabimento da rnulta ao gestor no tocante às Contas de govemo, Sendo a

matéria, inclusive, objeto de Súmula ("Nos processos de Contas de Goremo,

não cabe multa ao Adrninistrador." - SÚmula no 23, publicada no D.E. T de 07-

04-2017).

Diante do eryosto, opina este Ministerio Publico de Contas nos

seguintes termos.

Assinado digitalmente por: Fernanda rsmâe1 em 03/08/27.
Confira a aúeenticiaaaã ao documento em www.tce.rs.gov.br. Ldentificador: PRE.927E-0898 -§42O-228'1 -9D34'
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mrusrmro púnltco DECoNTÀs
DO ESTADO DO RIO GRÀNDEDO §TIL

10) Parecer favorável à aprovação das contas de gorerno do $r.

Gilmar Frarrcisco Appelt (Vice-Prefeito), com fundamento no artigo 3" da

Resolução no 1009/2014;

20) Parecer desfavorável à aprovação das contas de governo do

Sr. Clardío Afonso Alflen (Prefeito), com fundamento no artigo 20 da Resolução

no 1A09R014:

3) Ciência ao Procurador-Geral de Justiça e ao Procurador

Regional Eleitoral, consoante o disposto rm artigo 140 do Diploma Regimental,

4) Recomendação ao atual Administrador parâ que conija e eüte

a reincidência dos apontes criticados nos autos, bem como veriÍicação, em

futura auditoria, das medidas implementadas nesse sertido.

É o Parecer.

MPC, em 29 de julho de2021.

FERNANDA ISMAÊL
Adjunta de Procurador

Assi nado digitalmerúe.
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Àssinado digitalmente pGr: Fernanda IÉmêeI em 03/08/21.
Confira a aútêíEicidadê do documeoto em vrsn4,.tce-rê.gov.br. ldentifi.cador: PRE.92?I.0898 -F420-228't.9D34-

Home pâge: hl$:rl\M/.!cê.84@àr/ Má[ üpê@tss.É.gov.bÍ
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PARECER N.21.1ê3

de Govemo
do Executirro

Viçtor Graeff,
de 20,l9.

Processo de
dos
Municipal
referente ao
Falhas formais de controle interno.

Parecer Favorável.

A $egunda Gâmara do Tribunal de Gontas do do Ris Grande do
Sul, reunidâ ena §essão Ordinária de 25 de agosto de 20â
disposto nos parágrafos 1" e ?" do artigo 31 da Constituição
Gonstituiçâo Estadual;

em cumprimento ao
e artigo 71 da

- corrsiderando o contido no Prooesso n. 000929 ,00/19-2, de Contas
de Victor Graeff,de Governo dos Administradores do Executivo Mun

Senhores Claudio Âfonso Alflen e Gilrnar Francisco
de 2019;

reíererúe ao exercício

Municipal e os- considerândo o fato de o Balanço-Geral da Adr
demais doçumento$ que integram o referido Processo Contas de Governo
corterem tâo somente falhas de natureza formal, não
deconentes de deficlências materiais Õu humanas da

§ ae Erário,
dade, deüdannente

compronadas nos autos, as quais não comprcmetem as em seu conjunto,

enrbora ensejenr recorneftdação no sentido de sua
suhrsequentes;

pâra 0s exereícios

TC-08.1
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Lorenzôn em a3/a9/2l., Fernanda

PRE. C521 " B?71 .8359 . OC?E " 2BEB "

Assinado digitalmente por: Marco llntôniô L{)pes Pei§oto em 03/C9,/21,
r§fiâeL em 03,/09121 e lradir PietroÊki em 14109/21.
Confira a aLlte[ticidade do documenLo e1l1 wwr,r.tce.rs.grôtr.br. Tdentífisador

ss2c/tcs
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Continuação do Parecer n. 2í.Í63

Decide:

- Emftir, por unanimidade, Parccer Favorável à aprovação das Contaç de
Gorerno dos Administradores do Executivo Municipal de Victor Graeff,
conespordentes ao exercício de 2019, gestão dos Senhores Claudio Afonso Alflen
e Gilmar Francisco Appelt, em conbrmidade com o artigo 3" da Resolção TCE n.
1.009, de 19 de março de 2014, c/c o artigo 144-A da Resoluçáa n. 1128ft015 do
Regimento lntemo deste Tribunal; recomendando ao atual AdmÍnistrador que adote
medidas de caráter prerentivo e conetivo visardo eútar a reincidência das falhas
apontadas, sobretudo relacionadas à reversão do quadro de desequílíbrio financeiro,
matéria a ser e)€minada em futura auditoria;

- Encaminhar o presente Parecer, bem como os autos que embasaram o
e)€me técnico prccedido, à Câmara Municipal de Vereadores, para os fins de
julgamento estatuído no parágrafo ?o do artigo 31 da Constituição Federal.

Sala Virtual,
25 de agosto de2021.

Presidente
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CONSELHEIRO ALGIR LORENZON

Relator
CONSELHEIRO MARCO PEIXOTO

CONSÊLH EIRO IRADIR PIETROSKI

Estive presente:- _. .. . . , _-

FERNANDA I§MAEL

TC-08.1 ss2c/rcs

inado
Ismael em
Confira a

dígitaJ.mente porr Marco Antônio Lopes Peíxoto em 03/09/2t, Algir Lorer.zorl em 03/09/27, Fernanda
, 03/09/21 e rradir Pietroski em 1-4/a9/2r.
autênliêidade do documenLo em wl.rur.tce,rs,gov.br. Identificador: PRE,C521.B?71.8359.0C7E.28E8.
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Porto Alegre ,23 de rnaio de 2022.

Orientâção Técnica IGAM ne t.0.60912022.

l" 0 Foder Legislãtivo dô MunicÍpio de Victor Graeff solicita orientação acerca do Projeto de
Decreto Legislativo ns 2, de 2022, de autoria do Legislativo Municipal que "Aprova as Contas dos Senhores
Admínistradores do Executivo Munícipal de Victor Graeff, referente ao Exercícío de 2019".

ll. A Constituição Federal dispõe sobre o julgamento das contas do Prefeito:

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal,
mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo
Municipal, na forma da lei.

§ 1c O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais
de Contas dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos
Municípios, onde houver.

§ 29 O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito
deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos
membros da Câmara Municipal.
§ 3s As contas dos Municípios fiearão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição
de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o gual poderá questionar-lhes a
legitimidade, nos termos da lai.

§ 4e É vedada a riação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. (Grifou-

se)

A Lei orgânica Municipal estabelece regras no inciso Vl do art. 37 e art. 54, devendo o
procgsso ser interpretado de forma ccnjunta com a Constituição Federal e com o regimento lnterno da

Câmara.

O Regimento lnternol traz o seguinte procedimento:

Art, 10. À Cámara cabe legislar, com sanção do Prefeito, sobre as matérias de

competência do MunicÍpio, nos termos constitucionais e da Lei Or5ânica.

Parágrafo único. Compete privativamente à Câmara, entre outras, as seguintes

atribuiçôes:

Xll - julgar as contas que o Prefeito deve anualmente prestar;

Art. L02. Constitui matéria de projeto de Decreto Legislativo:

I - aprovação ou rejeição das contas do Prefeito e da Mesa;

1 Em virtude de dificuldade de acesso no endereço do consulente, utilizou-se o Regimento interno disponível no
seguinte endereço:
httpsr//cespro.com.br/visualizarDiploma.php?cdMunicipio=8058&cdDiploma=201tr010&NroLei=010&Word=0&W
ord2=

Fone: (51) 3211-1527 Site: www.ioam.com.br
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Art. 143. Depende de votç favnrável da
Câmara:

qualificada de votos dos rnembros da

I - a rejeição de parecer prévio do Trihunal
Prefeito anualmente deve prestar;

Contas do Estado scbre as (ontas que o

Art. 168. O controíe externo e a fiscalização e orçamentária serão exercidas
pela Cârnara Municipal com auxílio do
Sul, cumpreendends:

de Contas do Êstado do Rio Grande do

I - apreciação das contas ds exereício
ll - acompanhãrnento das atividades

apresentadas pelo PreÍeito;
patrimoniais, çpntábeis, operacionais

e orçamentárias do governo municipal, conro da prestação de contâs referentes
aos auxÍlíos e subvençôes e da renúncia de

Art. 169. Recebidos o prücesso de prestação conta§, com o parecer prévio do Tribunal
o publícará e determinará sua leitura nade Contas do Estado, o Presidente da

sessão plenária ordinária subsequente.
§ 1s Após, ê processo de julganrentc de será encaminhado para a Comíssêo de

da re[atoria.OrÇamento para a devida instruçãa e

§ 2s Designado o relator, na Çomissão Ôrçamento, estÊ determinará, pela
do Frefeito, ou ex-Frefeitü, caso 0Fresidência da Câmara, a notificação

mandato jii tenha sido concluíd§, para qüe o
trinta dias, defesa.

ôpr€sente, por escrito, no prazo de

$ 30 Esgetado o prszo de apresentação defesa, o relator tertá quínze dias para
pronunciar-se sobre o parecer prévio do Tr de Contas do Estado, manifestando-se
a favor ou cüntra.

§ 4s Q,uando da elaboração de seu pa ', o relator da Comissão de Orçamento
i aprovaçâoeiahorará, ern anexÇ, nrln*ta de projetc de legislativo referlnde a

ou rejeição de contas, confnrme seu

§ 5s üurante a instrução do processo de julgamento de contal na Comissão de
Orçamento da Câmara, será Íacultado a cidadão çu entidade regularmente
constituída, medlante requêriínento,
Estado" (Grifç nossol

a manifestação do Tribunalde Contas do

Art" 170. Recebido o parecer da Comissão Orçamento, a Presidência da Câmara
na ordem do dia da sessãa plenáriainciuirá o processô de julgamento de

subsequente para deliberação.

§ 1s Na sessão de deliberação das contas
caso serr mandatc já tenha findadç, poderá

o Prefeits, ou ex-Prefeito,
ir advogada para a defesa oral, pelo

prazo de quinze rninutos, serfl direito a pelos Vereadcr"es.

§ 2q 0 parecer prévio dc Tribunal de Con Estado somente deixará de prevalecer
por vots da maiorÍa qualificada dos da Câmara, em votação aberta.

§ 3e A critério do Vereador, após a

declaração de vots-
será disponibilizadc cineo min!.itos trãrã

Art. 171. S decreto iegislativo que índice resultado do julgamento das contas de
gsverno, juntarnente com a ata da sessão plenária, serão encanninhadas,
pela Fresidênciã, aer Tribuna§ de Contas do

Fone; (51) 3211-1527

e à Justiça Eleitora" {6rifo nosso}.
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[rio caso concreto, é preciso verificar a interpretação conjunta das leis de regência. Assim,

a pârtir do momento em que o Parecer Prévio do Tribunal de Contas foi protocolado na Câmara, deve
ficar 60 dias à disposição da Sociedade. O objetivo desta publicação é que o Povo possa se manifestar,
querendo.

O art. 169 do Rl prevê a publicação, mas a interpretação deve ser conjunta com o art. 31
da CF. Isso se destaca porque o mesmo artigo traz em seus parágrafos o prazo de defesa do Prefeito ou
ex-Prefeito e o prazo para o relator exarar o relatório ê voto. Veja-se que a Comíssão precisa deixar
decorrer o prazo da Sociedade para ouvi-la antes de formar seu juízo. Então, esses prazos precisam estar
em sintonia, ou seja, o relator vai apresentar seu voto com base no juízo formado dentro do que consta
do Parecer do TCE, da defesa dos (ex) Prefeitos e da opinião do Povo, portanto é precíso ajuste nestes
prazos durante o processo.

Note-se que §4s do art. 169 refere que a Comissão elabora uma "minuta" de projeto de
decreto legislativo, isso porque o processo é especial e não ordinário. Em um procedimento ordinário o
processo legislativo é deflagrado por um tipo de proposição {art,59 da CF), dentre elas o projêto de
decreto íegislativo. No especíal de julgamento de contas é deflagrado pelo Parecer Prévio do Tribunal.
Assinr, a menclonada minuta surge para que se tenha uma redação final em forma de Decreto Legislativo
para ser encaminhada para o Tribunal de Contas ou também pãra a Justiça Eleitoral, vez que surte efeito
externo.

Deste modo, em se tratando de minuta, o que se coloça em votação é o Parecer Prévio do
Tribunal de Contas.

Com relação ao documento encaminhado à consulta, é preciso observar que, em que pese

o TCERS tenha julgado favorável as contas dos gestores de 2019, observe-se que sendo doÍs gestores o
ideal é gue a votação sobre as contas seja separada.

lll. Diante do exposto, conclui-se que o procedimento estabelecido pela Câmara Municipal
para o julgamento de Contas do Prefeito refere que será encaminhada junto ao Parecer da Comissão uma
minuta de projeto de decreto legislativo, sendo minuta, o que vaià votação é o Parecer Prévio do Tribunal
de Contas e a mínuta serve para a redação final do Decreto Legislativo. Caso se colocasse o projeto de
decreto legislativo em votação, além da cautela na verificação do resultado, o ideal seria um projeto de

decreto legislatívo para cada gestor ou que fossem mencionados em artigos distintos.

Recomenda-se tratar por minuta, votação separada para ambos e seguir os procedimentos
em conjunto com as regras da Constituiçâo Federal, especialmente quanto ao prazo para análise da

Comunidade.

O IGAM permanece à disposição.

Qu,., .(rá*, üo*t
Rita de Cássia Oliveira
oAB/RS 42.72L
Consultora do IGAM

Fone: (51) 3211-1527 Site : www.igam.ciom.br
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Câmara Municipal de Vereadores
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ÇQTF : Cqlqissãq dp Orçalnentos.
Finanças. Ecqno{nia ç Iqfraestrutura

Parecer nP00112022

Matéria: Àpreciação das contas do exercício financeiro de 2019 do Executivo Municipal.

Em 13 de junho de 2A22, a Comissão

lnfraestrutura-C0FE designa relator o Senhor Ver.

de Orçamentos, Finanças, Economia

que determina seja enviada notificação pessoal ao Ex-

ALFLEN, para que apresente defes4 por escrito, no prazo de 30 dias a contar do recebimento,

querendo, nos termos do §2o, do art"l69, do Regimento Interno.

Sala das Comissões em, 13 de junho de2022.

VeT.IVANIR U. BORN
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Estado do Rio Graqde do Sul

defesq.

Executivo Municipal, nos termos do §2o, do art. 169, do Regilnento Intemo.

Sendo o que se oferecia para o momento, cordiais saudações.

Atenciosamente,

ífb,.*?* !/ MARCIO PINTO DA SIL
Presidente do Legklativo

Câmara Municipal de Vereadores

Rua Fridholdo Fischer, 56? - Fone/Fax: 1$41 333&1264 * CEP 99.350-000
e-mai I : camaramun v g@gmail.com - assessoriado legislativovg@gmai l. com

site: www.cmvictorglaeff.com.br

Oficio n'085/2022-CMV

Ao Senhor
CLÁUDIO AFON§O ALFLEN
Ex-Prefeito Municipal
VICTOR GRAEFF/RS

Assunto: NotiÍicação pessoal parâ âpresentaçâo de

Prezado Senhor,

Cumprirnentando Vossa Senhoria, encamiúo o presente oficio para atender a

determinação do Relator Ver. GILBERTO JOSE MUSSCOPP, designado pela Comissão de

Orçamentos, Finanças, Economia e Infraestrutura-COFE, e NOTIFICAR Vossa Senhoria para

que apresente defesa, por escrito, no prâzo de 30 dias a coritar do recebimento, querendo, a

respeito do processo de apreciação das contas referente ao exercício financeiro de 2019 do

Victor Graeff, 17 de juúo de2022.

u\
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Ao Senhor

MARCIO PINTO DA SILVA

Presidente da Câmara

VICTOR GRAEFF - RS.

Victor Graeff, 04 de julho de 2027.

Municipal de Vereadores de Victor Graeff

Senhor Presidente

Cumprimentando Vossa Senhoria, em atenção ao Ofício ne

085/2022- CMV datado de 17 de junho de 2022, solicito cópías do processo de apreciação de

contas do Executivo Municipal referente aos exercícios de 20L8 e 2019 com referido Parecer

de Aprovação emitido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.

Na certeza do pronto atendimento, subscrevo-me.

Atenciosamente
DE VICTOR Gft/AEFF.A§

Prorrncpto *3!IJ@L
0 ( JUL. ?021

\.---- l--
Cláudio Afonsohlflen

Ex-Prefeito Municipal

U3 E Q1 nhr.-t*
Roodúdo

U
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Câmara Municipal de Vereadores

Rua Fridholdo Fischer 567 -Fone/Fax: (54) 333S- 1264 -CEP 99.350-000
e-mail: camaramunvg@gmail.com - assessoriadolegislativovg@gmail.com

site : www.cmvictorgraeff.com.br

OÍicio n" 13612A22-CMV

Vlctor Graeff, 05 de julho de2022.

Ao Senhor
CLÁUDIO AFONSO ALFLEN
Ex-Prefeito Municipal
VICTOR GRAETF/RS

Assunto: Encaminhamento de documentos solicitados.

Prezado Seúor,

Cumprimentando-o, venho encaminhar em anexo ao presente oficio, cópias do

Projeto de Decreto Legislativo n" 0O112022 e do Projeto de Decreto Legislativo n" 00212022,

que tratam do processo de apreciação de contas do Executivo Municipal referente aos exercícios

de 2018 e 2019, respectivamente, conforme solicitado por Vpssa Senhoria através do oficio de

protocolo n'24712022, recebido no dia 04 de julho de2022.

Sendo o que se oferecia para o momento, cordiais saudações.

Atenciosamente,

Recebido em: Õu I O1 12022.

É.-s



te.otíI
Victor Graeff,07 de julho de 2022.

Ao Senhor

ADRIANO RODRIGO MATTGE

Presidente em Exercício da Câmara Municipal de Vereadores de Victor Graeff

VICTOR GRAEFF _ RS.

Senhor Presidente

Cumprimentando Vossa SenhorÍa, em atenção ao Ofício ne

t36/2O22 * CMVdatado de 05 de julho de2A22, o qual encaminha em anexo os Pareceresde
ne MPC 14144/2020, Processo ns 001684-0200/18-4, Contas de Governo do ano de 2018 e

MPC 9856/202L, Processo ne 004517-OZAA|tg-L, Contas de Governo do ano de 2019, emitidos
pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, verifica-se que ambos Pareceres são
favoráveis por unanimidade pela aprovação das Contas de Governo dos Administradores do
Executivo Municipal de Victor Graeff, exercícios 2018 e 2019 na gestão dos Senhores Cláudio
Afonso Alflen e Gilmar Francisco Appelt.

Ante ao exposto, e respeitando a decisão do Órgão
competente, Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul e tambem após apreciação
dessa Casa Legislativa, contarnos com a aprovação dos Projetos de Decreto Legislativo ne

oaUzlzz eAO2l2A22.

Na certeza do pronto atendimento, subscrevemo-nos

Atenciosamente

I

-t.\/t
craFio aronrb-ÀH",

Ex-Prefeito Municipal

s 7 1u1. 2022



Câmara Municipal
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PARECER N" 53/?022

PROJ§TO D§ D§CRETO LEGISLATTVO N- OO2/2022
ORIGEM: FODER. LEGISLATM
EMENTA: 'oAprova as Contas dos Senhores
Victor Graeffreferente aa Exercício de 2019."

Trata-se de projeto de deçreto
Executivo Municipal do exercício de 2019.

dE: Exeçutiva Municipai ale

A rnatéria proposta no Fmjeto de Decreto
competência legislativa asseguradc ao Municipio, previsto
e no art" 36,1, da Lei Orgânica Municipai"

atende ao principir: de

art. 30,1" da Constituiçãc Federai

0 inciso VI do arí. 37 da Lei Orgânica L{unicipai tlispôe que compete
c(}rr1ü ôexclusivamente à Cânaara lvlunicipal julgar as contas do

incisc XtrI, do ârt" lü, do Regimento Intemo.
itr: Stunicipal, assim

legislativo para aprovação das contas do

ü Projeto de Decreto Legislativo atende pressupüs{os **nstitucionais e

legais e a prcposição destina-se a regular rratéria de exçlusiva da Cârnarapâía que
produza efeitas extetrnos, não dependendoo porérn, de
pelo Presidente da Câmara"

do Frefuito. sendo promulgada

ü projeto fiii enviado para a çornissão qlre deterninou fosse

VERA CECÍLIA I#ENTZ
Âssessora Juridica

Estatlc do Ricl Granele do §ul

Âssim, opiao pela viabiXidade do proieto.

Yictor Graeff, 1l de julho de2ü22.
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Estado do Rio Grande do Sul

Câmara lvlunicipatr de Vereadores

Rua Fridholdo Fischer,567 - Fone/lFax: (54) 3338-1264 - CEP 99.350-000
e-mail : camaramunvg@gmail.com * assessoriadolegislativovg@gmail.com

site : www. cmvictorgraeff, com.br

PARECER DA COMTSSÃO DE ORçA|riENTOS, FTNANçAS, ECONOITIIA E
INFRAESTRUTURA

OBJETO: Analisa contas dos Administradores do Executivo Municipaldo exercício de 2019.

RELATÓRIO E FUNDAMENTAÇÂO

Nos termos da Constituiçáo Federal, o Poder Legislativo Municipaltem dentre
suas atribuições, o julgamento das contas do Prefeito, conforme interpretação dos artigos 29,
Xl, em combinação com o artigo 31, §2o e, por simetria, o artigo 71, l, todos da Constituição
Federal.

Nesse sentido, de acordo com o Regimento lntemo (Resolução no 010/2011),
o relator da Comissão de Orçamento terá 15 dias para pronunciar-se sobre o parecer prévio
do Tribunal de Contas, manifestando-se a favor ou contra (art. 169, §3o, do Rl).

No caso em exame cuida-se de prestação de contas dos Administradores do
Executivo Municipal referente ao exercício de 2019, que teve parecer do Tribunal de Contas
favorável à sua aprovação.

Importante destacar, que, ainda que o Tribunal de Contas tenha exarado
parecer favorável à aprovação das contas, pode a Câmara de Vereadores, por competência
exclusiva, julgar as contas, nos termos do art. 31, §1o, da Constituiçâo Federal, fazendo com
que a opinião do Conselho de Contas deixe de prevalecer.

Ocone que, inobservados elementos para a rejeiçâo, opina-se pela aprovação.

CONCLUSÃO

Assim sendo, tendo em vista o parecer do Tribunal de contas e adotando os
fundamentos nele contidos, opina-se e emite-se parecer pela aprovação das contas do* 
exercício de 2019, com a emissâo, nos termos do Regimento lnterno, do competente Decreto
Legislativo respectívo.

Victor Graeff, 11 de julho de 2A22.

RELATOR

Ver. IVANIR URBANO BORN


